Comarca da Capital - 42ª Vara Cível
Juíza: Katia Cilene da Hora Machado Bugarim
Processo nº 0222807-76.2010.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 42ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0222807-76.2010.8.19.0001 Autor: Fernanda Barreto de Oliveira Réu: Condomínio do Edifício Real Residence Hotel Ação: Indenizatória c/c obrigacional de fazer SENTENÇA Trata-se de demanda indenizatória por danos morais cumulada com obrigação de fazer ajuizada por FERNANDA BARRETO DE OLIVEIRA em face do CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO REAL RESIDENCE HOTEL, sob o rito sumário. Narra a autora em petição inicial instruída com documentos às fls. 2/94, em resumo, que possuía credencial para entrada no estacionamento do condomínio onde reside com seu companheiro e em 29 de junho de 2009 foi impedida de entrar no estacionamento sob a alegação de que a sua credencial e a de seu companheiro teriam sido canceladas por ordem do síndico. Informa que em razão do entrevero o síndico acionou a força policial expondo-a perante toda a vizinhança e só após isso lhe foi permitido o ingresso no estacionamento por determinação da própria autoridade policial. Diz que devido ao constrangimento ocorrido, seu companheiro ofereceu o imóvel à venda. Enfim, sustenta a ocorrência de dano moral e pede a condenação do réu ao pagamento de reparação não inferior a R$ 25.000,00, e em sede de antecipação parcial dos efeitos da tutela jurisdicional, a obrigação fazer consistente na emissão de credencial a fim de que não seja impedido o seu ingresso na garagem do edifício. Pedido de antecipação de tutela foi indeferido às fls. 102. Audiência de conciliação sem acordo (fl. 113). Em contestação, instruída com documentos às fls. 114/300, alega o réu que conforme decidido em assembleia geral determinadas credenciais seriam canceladas a fim de suprir a necessidade de administração das 191 vagas do estacionamento destinadas a trezentos apartamentos, alguns dos quais com mais de um condômino proprietário de veículo automotor. Aduz que a autora e seu companheiro foram exaustivamente notificados a regularizarem sua situação diante do condomínio, informando a quantidade de veículos que possuíam, sem que houvesse êxito. Narra ainda que por um erro técnico na leitora de credenciais do estacionamento do condomínio, as credenciais canceladas eram consideradas válidas, mas tal problema já fora solucionado. Por fim, alega que a autora e seu companheiro protagonizaram cenas violentas e constrangedoras para a administração do condomínio, pelo que se sentiram na obrigação moral diante dos demais condôminos de, por liberalidade, permitir a entrada dos dois veículos no estacionamento, embora apenas um deles possuísse credencial válida (veículo pertencente ao companheiro da autora e proprietário do imóvel). Enfim, sustenta a inexistência de ato ilício, impugna os pedidos e pugna pela total improcedência. Réplica às fls. 303/306. Decisão saneadora proferida às fls. 313, com designação de AIJ, que foi realizada conforme assentada de fls. 327/328, ocasião na qual restou infrutífera nova tentativa de composição amigável e foi colhida prova consistente no depoimento pessoal da autora. Relatei. Passo a Decidir. Versa a demanda unicamente sobre a obrigação de indenizar alegado dano moral sofrido, eis que prejudicado o pleito relativamente à obrigação de fazer consistente na entrega de credencial para acesso ao estacionamento do condomínio, posto que a autora já não reside no imóvel e, por conseguinte, não ostenta a qualidade de condômina, consoante declarado em seu depoimento (fl. 327). No que tange ao pleito reparatório entendo que merece acolhimento. Do exame das provas constata-se que houve negligência e excesso por parte do demandado. Ainda que em determinada época (2006) o condomínio tenha decidido limitar o acesso ao estacionamento a determinado número de veículos por unidade. O certo é que tal decisão não foi de pronto implementada e seja em razão de problema técnico envolvendo a leitora eletrônica das credenciais de acesso ao estacionamento, ou por qualquer outro motivo, o certo é que nenhuma modificação foi adotada por cerca de três anos. Daí a justa expectativa do usuário de que ainda poderia estacionar seu veículo no ambiente como sempre o fez. Ademais, o réu não carreou aos autos qualquer prova consistente em ampla divulgação aos condôminos de que o problema fora solucionado e que as credenciais inválidas não mais seriam aceitas pelo sistema eletrônico do estacionamento, o que gera relativo constrangimento por parte daqueles que ainda que conscientes de que suas credenciais não eram consideradas válidas continuavam a estacionar no interior do condomínio enquanto não superado o problema técnico em comento. Na hipótese, por longo tempo a autora estacionava seu carro na garagem sem qualquer empecilho, mas de um momento para o outro e sem prévio aviso teve seu ingresso obstado. Segundo as imagens apresentadas e a mídia cedida pelo réu em sua peça defensiva, observa-se que a moradora foi submetida a constrangimento apto a ensejar a reparação pecuniária por danos morais. O dano moral no direito brasileiro, segundo precedentes jurisprudenciais e estudos doutrinários, não mais é analisado sob o exclusivo prisma do efetivo constrangimento, não mais subsistindo a dicotomia ´profundo dano psicológico versus mero aborrecimento´. Segundo contemporâneo entendimento, o dano moral caracteriza-se como a lesão direta à personalidade humana, abstraído de quaisquer valorações subjetivas decorrentes da profundidade da violação à psique, sendo aferido por critérios objetivos. Neste sentido, o enunciado 445 do Conselho da Justiça Federal afirma que ´o dano moral indenizável não pressupõe necessariamente a verificação de sentimentos humanos desagradáveis como dor ou sofrimento´. Acrescente-se que o condomínio réu não comprovou que houve conduta violenta o suficiente para se acionar força policial, expondo a autora de forma desnecessária diante dos demais condôminos e da vizinhança no entorno, o que se revelou uma solução desproporcional para o conflito, ao passo que não houve qualquer pré-aviso de que a leitora eletrônica havia sido consertada ou por qualquer outro motivo legítimo a partir daquela data não seria admitido o estacionamento de mais de um veículo por unidade, gerando indesejável surpresa não somente para a autora, mas também aos demais condôminos em situação semelhante. Por fim, não merece acolhimento a alegação da autora de que houve pretensa perseguição por parte do condomínio réu após o fato objeto do processo, nem de que houve cancelamento do serviço de copeira contratado de forma particular em decorrência de tal perseguição, haja vista que não foi produzida qualquer prova sobre a existência deste fato e em muitos pontos não possui relação com o objeto mediato do processo. Ademais, consoante provado pelo réu, foram os próprios moradores que dispensaram os serviços (fls. 167/187). Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido em parte para condenar o réu a pagar indenização à autora, fixada a verba em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), com atualização monetária a partir desta data e juros a partir da data de citação. Considerando a sucumbência recíproca as custas processuais serão rateadas na mesma proporção, arcando cada parte com os honorários de seus patronos. P.R.I. Rio de Janeiro, 10 de junho de 2013. Kátia Cilene da Hora Machado Bugarim Juíza de Direito.
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